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de 20 de Agosto, e no uso da faculdade conferida pelo despacho,
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde,
n.o 27 271/2004, de 3 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 304, de 30 de Dezembro de 2004, o conselho de admi-
nistração da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa delega no director
clínico da mesma Maternidade, Dr. Abílio Jorge Ferreira Lacerda,
as seguintes competências:

1.1 — Autorizar a realização de visitas de estudo e estágios na
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa no âmbito dos serviços de
acção médica;

1.2 — Autorizar a disponibilização de dados clínicos às entidades
competentes para os solicitar;

1.3 — Aprovar a constituição das equipas do serviço de urgência
e respectivas alterações, desde que destas não resultem acréscimos
de despesas;

1.4 — Autorizar, relativamente ao pessoal médico, o gozo de férias,
mesmo no caso de acumulação, e aprovar os respectivos planos anuais;

1.5 — Autorizar médicos pertencentes ao quadro da Maternidade
do Dr. Alfredo da Costa a integrar júris de concursos noutras
instituições;

1.6 — Autorizar faltas e ausências ao serviço ao pessoal médico,
desde que devidamente justificadas na lei ou em normativo interno;

1.7 — Autorizar, sem encargos para o hospital, relativamente ao
pessoal das carreiras médicas, a inscrição e participação em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes que decorram no território nacional,
bem como as comissões gratuitas de serviço previstas na legislação
em vigor;

1.8 — Autorizar, relativamente aos médicos internos do internato
complementar, comissões gratuitas de serviço, nos termos previstos
na secção IV da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, até 30 dias
por ano;

1.9 — Assinar termos de responsabilidade relativos às deslocações
de utentes a outras unidades de saúde para efeitos de realização
de exames e outros tratamentos que a Maternidade do Dr. Alfredo
da Costa não tenha condições para prestar.

2 — Foi ainda deliberado atribuir ao director clínico, Dr. Abílio
Jorge Ferreira Lacerda, a responsabilidade pela gestão corrente e
a coordenação da área de psicologia clínica, fisioterapia e dietética,
delegando-lhe para o efeito as seguintes competências:

2.1 — Autorizar o gozo de férias, mesmo nos casos de acumulação,
e aprovar os respectivos planos anuais;

2.2 — Conceder o estatuto de trabalhador-estudante;
2.3 — Justificar faltas;
2.4 — Autorizar o exercício de funções em tempo parcial, nos ter-

mos legais;
2.5 — Fixar os horários de trabalho específicos e autorizar os res-

pectivos pedidos;
2.6 — Autorizar comissões gratuitas de serviço, até ao limite de

15 dias por ano civil;
2.7 — Conceder todas as autorizações e praticar todos os actos

necessários ao normal desenvolvimento dos procedimentos respei-
tantes a classificações de serviço e homologar as classificações atri-
buídas pelos notadores;

2.8 — Autorizar licenças, dispensas e quaisquer outras regalias a
que os funcionários tenham direito.

É ainda conferido ao actual director clínico a faculdade de sub-
delegar as competências que agora lhe são delegadas, de acordo com
o n.o 2 do artigo 36.o do CPA.

A presente deliberação produz efeitos imediatos, ficando por este
meio ratificados todos os actos que no seu âmbito tenham sido pra-
ticados pelo director clínico.

4 de Janeiro de 2005. — O conselho de administração: Jorge Branco,
presidente — Margarida Moura Theias, vogal executiva — Abílio
Lacerda, director clínico — Maria Gabriela Croft Moura, enfermei-
ra-directora.

Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros

Aviso n.o 2307/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no Departamento de Recursos Humanos
a lista de antiguidade dos funcionários desta instituição, dela cabendo
recurso no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

15 de Fevereiro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António Albino Choupina Pires.

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Aviso n.o 2308/2005 (2.a série). — Torna-se público que, devido
a irregularidades na abertura, é anulado o concurso externo geral
de ingresso para técnico de 2.a classe de fisioterapia, aberto pelo
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de
Março de 2004.

15 de Fevereiro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António Ventura Fernandes Santos.

Hospital de São João

Aviso n.o 2309/2005 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para técnico principal de radiologia da carreira de pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospi-
tal. — 1 — Por deliberação do conselho de administração de 9 de Feve-
reiro de 2005, no uso da competência conferida pelo artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e de harmonia com este
diploma legal, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para provimento de
um lugar de técnico principal de radiologia da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de acesso e
como tal circunscrito a funcionários, independentemente do orga-
nismo ou serviço a que pertençam, e que satisfaçam os requisitos
gerais e especiais de admissão ao mesmo, abaixo discriminados.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano, nos termos do n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

4 — Conteúdo Funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, para a categoria indicada.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
será correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com o
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para a categoria indicada,
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central, sendo o local de trabalho o Hospital de
São João, no Porto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — devem o candidatos satisfazer as con-

dições previstas no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro;

6.2 — Requisitos especiais — devem os candidatos encontrar-se nas
condições previstas no n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção a utilizar — o método de selecção a utilizar
é a avaliação curricular, conforme o previsto no n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 564/99 de 21 de Dezembro.

Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo estas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, em papel normalizado, dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital de São João
e entregue no Departamento de Recursos Humanos, durante as horas
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo ainda ser enviado pelo correio, com aviso de recepção, expe-
dido até ao limite do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, residência, número
e data do bilhete de identidade, bem como o arquivo que
o emitiu, situação militar, número fiscal, código postal e
telefone);

b) Identificação do concurso e lugar a que se candidata, espe-
cificando o número e a data do Diário da República onde
se encontra publicado o presente aviso de abertura;

c) Habilitações literárias/profissionais;
d) Funções que exerce e menção do vínculo à função pública;
e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta se devidamente comprovados.

9 — Documentação exigida:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias/profissio-
nais, autêntico ou autenticado;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
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c) Declaração passada pelo serviço de origem, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública, a categoria que detém e a respectiva anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Avaliação de desempenho de Satisfaz.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Constituição do júri:

Presidente — João Augusto Moniz Garrido Silva, técnico espe-
cialista de radiologia do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Vítor Manuel Morais Oliveira, técnico principal de radio-
logia do Hospital São João.

Ana Maria Príncipe Oliveira Faria Mascarenhas, técnica
principal de radiologia do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Maria Vaz, técnica principal de radiologia do Hospital de
São João.

Glória Maria Inês Almeida Pinto Paiva Seide, técnica prin-
cipal de radiologia do Hospital de São João.

No impedimento do presidente do júri assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

13 — Divulgação das listas de candidatos admitidos e excluídos e
de classificação final — as referidas listas serão oportunamente afi-
xadas no Departamento de Recursos Humanos deste Hospital, piso 1,
e comunicada, por ofício registado, aos interessados.

14 de Fevereiro de 2005. — O Administrador Executivo, Henrique
Carvalho da Silva.

Aviso n.o 2310/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, autorizado por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital de São João de 7 de Fevereiro de 2005, no
uso da competência delegada no n.o 3 da secção I do citado regu-
lamento, se encontra aberto concurso de provimento para assistente
de obstetrícia, da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
do Hospital de São João, aprovado pela Portaria n.o 1356/95, de 16 de
Novembro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.

3 — Vagas a prover:
3.1 — É uma vaga a prover.
4 — Prazo de validade:
4.1 — O concurso é válido para o referido lugar e para os que

surgirem dentro do prazo de um ano contado da data de publicação
da lista de classificação final.

5 — Regime e local de trabalho:
5.1 — O local de trabalho será no Hospital de São João ou em

outras instituições com as quais este tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.2 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que, até ao termo do prazo fixado neste
aviso para apresentação de candidaturas, satisfaçam os requisitos que
a seguir se indicam:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Possuir o grau de assistente de obstetrícia ou a sua equi-

paração, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

6.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6.3 — Exigências particulares:
6.3.1 — Experiência profissional em departamento de ginecologia

e obstetrícia de hospitais universitários.
7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São João e entregue no Departamento de Recursos
Humanos deste Hospital, sito na Alameda de Hernâni Monteiro,
Asprela, 4200 Porto, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1
deste aviso.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento a que o requerente
se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura deste concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem enunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar no caso de funcionários ou agentes.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
obstetrícia ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) pode
ser substituída por declaração no requerimento, sob compromisso de
honra, da situação do candidato em relação a esse requisito.

9.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 deste aviso implica
a não admissão ao presente concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 7.1 deste aviso, implicando a sua não apresentação dentro daquele
prazo a não admissão ao concurso.

11 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é o de avaliação curricular, nos termos estabelecidos na secção VI
do respectivo regulamento, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Belmiro Santos Patrício, director do
Departamento de Ginecologia e Obstetrícia e director clínico
do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor João Francisco Montenegro Andrade Lima
Bernardes, chefe de serviço e director do serviço de obste-
trícia do Departamento de Ginecologia e Obstetrícia do
Hospital de São João.

Prof.a Doutora Isabel Maria Guerra Azevedo Campos, assis-
tente hospitalar graduada do serviço de obstetrícia do
Departamento de Ginecologia e Obstetrícia do Hospital
de São João.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Nuno Aires Mota de Mendonça Montenegro,
chefe de serviço do Departamento de Ginecologia e
Obstetrícia do Hospital de São João.

Dr.a Maria Filomena Soares Cardoso, assistente hospitalar
graduada do serviço de obstetrícia do Departamento de
Ginecologia e Obstetrícia do Hospital de São João.

O presidente do júri será substituído, em caso de faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Divulgação da lista de candidatos — a referida lista será afi-
xada no Departamento de Recursos Humanos deste Hospital, piso 01,
e simultaneamente notificados os interessados por ofício registado
com aviso de recepção.


